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CAPiTULO PRIMEIRO 

ANALISE FILOSÓFICO-JURIDICA DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
DE 1969 A CONSTITUIÇAO DE 1967 

1) Antecedentes Hid6ricos 

No preAmbulo do Ato Institucional no 2, de 27 de outubro de 1965, 
encontramos as finalidades da Revolução e as metas do Governo Revolu- 
cionhrio, instituldo com o movimento de 31 de março de 1964. "A Revolu- 
ção 6 um movimento que veio da aspiraçáo do povo brasileiro para 
atender As suas aspirações mais legitimas: erradicar uma situação e um 
governo que afundavam o Pais na corrupçáo e na subversão." No mesmo 
pre%mbulo, frisou-se que a Revolução se distingue de outros movimentos 
armados pelo fato de que traduz não o interesse e a vontade de um 
grupo mas o interesse e a vontade da Nação. A R%volução investe-se 
por isso no exercício do Poder Constituinte, legitimando-se por si mesma 
e edita normas juridicas sem que nisto seja limitada pela normatividade 
anterior h sua vitdria, pois, graças h ação das Forças Armadas e ao 
apoio inequlvoco da Nação, representa o povo e em seu nome exerce o 
Poder Constituinte, de que o povo 6 o Único titular. ( I )  O Governo Revolu- 
cion8rio editou um novo Ato Institucional, o de número 4, de 7 de dezem- 
bro de 1966, em que o Congresso Nacional foi convocado para, em 
reunião extraordinAria, a realizar-se de 12 dezembro de 7966 a 24 de 
janeiro de 1967, discutir, votar e promulgar o projeto de Constituição apre- 
sentado pelo Presidente da República, transformando-o, dentro daquele 
prazo, na nova Carta Constitucional do Brasil. 

( 1) Ato Inilltuchnal n.O 2, de 27 de outubro de 1885. Clr. SARASATE, o.c., phg. 41 
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Eram tr4s as perspectivas que se abriam ao Governo Federal para 
institucionalizar a Revolução através de uma nova lei fundamental: a) a 
outorga pura e simples de uma nova Constituição; b) a convocação de 
uma AssemblBia Constituinte a ser eleita pelo povo com poderes amplos 
para elaboração de uma nova Carta Política; e c) a delegação ao Con- 
gresso da competência de que se julgava titular condcionada aos limites 
traçados em ato emanado de seu poder constituinte. 

Afastada a segunda hipdtese por indiscutível premgncia do tempo, 
optou o Governo pelo terceiro caminho, no que procurou agir, segundo 
expressão de Roberto Magalhães, "com um mínimo de autoritarismo exi- 
gível nas atuais circunstancias, renunciando ao poder de outorga em 
favor de amplo debate parlamentar da reforma constitucional". v) 

"A Revolução de - afirma Carlos Medeiros Silva, em sua "Expo- 
sição de Motivos" - não se fez somente para extirpar da Carta Magna 
preceitos que no curso do tempo se tornaram obsoletos; tinha de inovar 
e o fez, atravbs de Atos e Emendas Constitucionais, com o objetivo de 
consolidar a democracia e o sistema presidencial de governo." 

No Brasil, a crise constitucional começou em 1926 com a reforma da 
Constituição de 1891 que não evitou a revolução de 1930 e o poder discri- 
cionario que se seguiu at8 1934. 

A Constituição de 34, elaborada por uma Assembléia Constituinte 
sofreu, em 1935, três emendas que possibilitaram o advento da ditadura 
que durou até 1945. 

A nova Constituição de 46, tamb8m resultado dos trabalhos de um 
Congresso com poderes constituintes, foi emendada três vezes, em 1950, 
1956 e 1961, sem afetar as suas tinhas mestras. 

Mas a Emenda no 4, de 1961, intitulada Ato Adicional, instituiu no 
Brasil em momento de crise aguda o sistema parlamentar de Governo; a 
de nO 5, do mesmo ano, estabeleceu nova discriminação de rendas, pedra 
fundamental do regime federativo; e a Emenda no 6, de 1961, restabeleceu 
o sistema presidencial de tradição republicana. Essas três emendas mos- 
tram que a estrutura federativa e presidencíalista entrar8 em colapso. (") 

Finalidade, pois, precípua do Movimento Revolucionário de 31 de 
marqo de 1964 foi consolidar a democracia e o sistema presidencial de 
governo. 

2) A Constituiçáo de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 

A Constituição de 1967 foi promulgada a 24 de janeiro peIo Congresso 
Nacional investido do poder coristituinte delegado e teve sua vigencia 
marcada para 15 de março, data da posse do novo Presidente da Repú- 
blica, eleito pelo Congresso Nacional a 3 de outubro de 1966, Marechal 

( 21 ROBERTO MAGACHAES, "A ConstituiçBo Federal da 1987 Comentada", Rio de Janeiro, 1467, vol. I ,  
Introdução, phg. X. 

( 31 "Expo~lç10 de Motivos", em SARASATE, o-c., pdgs. 73/75. 
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Arthur da Costa e Silva. O primeiro governo revolucion8rio queria entre- 
gar o Brasil a seu sucessor, depositando-lhe nas máos com o Poder a 
nova armadura legal do País. 

De dois projetos valeu-se o governo para a elaboração do projeto 
definitivo da Constituição remetido ao Congresso Nacional. O primeiro da 
autoria da uma comissão de juristas nomeada pelo Presidente da Repú- 
blica, nos termos do Decreto no 58.198, de 5 de abril de 1966; o segundo a 
cargo do Ministro de Justiça e Negbcios Interiores, Carlos Medeiros Silva. 
Mil e tantas emendas foram apresentadas ao projeto, como afirmou o se- 
nador Afonso Arinos de Melo Franco, dando vida a amplo debate. (4) Foram 
aprovadas 254 emendas. 

Tendo a Revolução de 64 irrompido ex abrupto, quase que de impro- 
viso, coma repulsa do povo aos desregramentos A ação perturbadora e 
à caminhada para o desconhecido do governo deposto, ela não foi uma 
revolução de características sociais nem constituiu um movimento de 
feição política previamente delineada. Não possula uma filosofia prbpria, 
outras metas al6m daquelas em que se wnsubstanciaram suas providdn- 
cias iniciais: combate ti subversáo e A corrupção, restabelecimento da 
hierarquia militar e da ordem civil, luta sem quartel ao processo inflacio- 
nirio. 

Somente mais tarde é que se sucederam medidas reformistas de outro 
estilo nos planos político, social, econbmico, jurldico e administrativo que 
vieram refletir-se no projeto da Constituição. 

Liberdade com autoridade 8 o espírito da nova Constituiç&o. 

Para conciliar a liberdade e autoridade a Constituição abrange dois 
princlpios: a) interdependhncia e cooperação dos Poderes, em vez da 
clhssica divisão dos Poderes de Montesquieu; b) manutenção no seu teor 
tradicional dos Direitos e Garantias Individuais. "Quanto ao primeiro 
principio basilar, como o segundo - escreve o citado autor -, se des- 
dobra em vários outros elementos, como o fortalecimento do Poder 
Executivo, o controle judicial e o controle ou tiscalização do Congresso 
Nacional." 

A Constituição de 67, que iniciou a vigorar com o Marechal Costa e 
Silva, sofreu a Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969, 
promulgada pelos Ministros da Marinha de Guerra, do ExBrcito e da 
Aeronáutica Militar, que substituíram o presidente impedido de governar 
por motivo de saúde. (') 

( 6)  "Conalderando - afirmam os trds Ministras Militares no inicio da Emenda - que a Conatituiç&o 
de 24 de janeiro de 1967. na sua maior parta. deve 1187 mantida.. . Considerando aa emendas 
modlflcativei e aupreaalvas que, por esta forma, s8o rdotadae quanto aos demeli dlspositlvos dn 
ConstltuipBo. bem como a3 emendas aditlvas que nele 880 introduzidaa. Considerando que. Islles 
as modlficagOea menelonsdss. todas em carhier de Emenda. a ConstituiÇBo poder8 s e r  edltada 
de ncordo com o texto gue adlante se publica. Promulgam a esguinie Emenda A ConitltulCl8 U i  
24 a8 janelro de 1987. .. . Emenda ConttlNclonel n.0 1. da 17 d i  outubro d i  IOBB, Senado Federal, 
Dlretorls de Intorrnaç80 teglslativa. Brasllla, ig70, phgS. 214. 
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3) A liberdade religim na Constltuiçiio vlgente 

Analisaremos a Emenda Constitucional de 1969, nos dispositivos que 
dizem respeito A liberdade religiosa, comparando-a com as Constituições 
anteriores. 

I - A Separação do Estado e da Igreja 

"A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios 6 vedado: 
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionh-los, embaraçar-lhes 
o exercício ou manter com eles ou seus representantes relações de depen- 
dencia ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público, na 
forma e nos limites da lei federal, notadamente no setor educacional, no 
assistencial e no hospitalar." (Cfr. Const. 1967, art. 90, 11.) (7) 

A luz das demais Constituições, fazemos notar o seguinte. 

O principio da separação da Igreja do Estado B afirmado nos mesmos 
termos de 91, 34, 37 e 46, com a proibiçáo de estabelecer, subvencionar 
ou embaraçar os cultos religiosos e de manter com eles relação de 
dependência ou aliança. 

É expresso o principio de colaboração afirmado em 34 e em 46. As 
diferenças são as seguintes: 

, O acrbscimo "seus representantes" ao principio de separaçgo da 
Igreja do Estado contém, a nosso ver, proibição de reconhecer as auto- 
ridades religiosas a personalidade jurídica de Direito Público Interno. 

É uma explicítação, pois as demais constituiçóes falam apenas em 
não ter relações de dependbcia ou aliança com os cultos. 

E notdrio que as confissões religiosas não possuem uma hierarquia 
eclesi8stica como a Igreja Cat6lica, cujos representantes são eteitos pelo 
Romano Pontifice. 

A Constituição de 91, na emenda de 1926, afirmava que a represen- 
tação diplom8tica junto B Santa Sé não violava o principio da separação 
da Igreja do Estado, dos cultos: todavia não falava em representantes do 
culto. 

Implicitamente, constitui tal acréscimo uma restrição h autoridade da 
Igreja Catblica. Se não for uma restrição, é, pelo menos, uma precaução. 
A atuação da Igreja na questão social ou no problema do desenvolvimen- 
to tem sido rnarcante no Brasil, causando esporadicas dissensões entre 
o Estado e a Igreja, tensões que tiveram eco no Congresso Nacional (a) 

Ora, dentro do plano geral da Constituição, esse inciso pode ser 
considerado como uma medida de fortalecimento do poder, p4rante a 
situação do Pais e dos palses da AmBrica Latina, que estão sofrendo 
problemas de subversão e de guerra psicológica. 

( i') Art. Q, 11. 
( 8) ~nilrn d i  Camari dos Depulatfoi, Braallla. 1967, vol. 25 plga.  6811682: vol. 28, p4g. 9 4 ;  vol. 29. 

pAgt. 875/676; vol. 30, pA09. 86118BS e pbgs. 1.115/1.128; vol. 31. p4gs 394/395, phgs. 648/85@ a 
pipa. t.172/1.177; An. Cam. Dep., o.c., 1868, vol. 5, pAgs. 2951307; vol. 2. pAqi. 8ü51831; vol. 8. 
pAg~.  292/293. 
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Doutra forma não se explica esse acr6scim0, senão tendo em conta 
as circunstâncias peculiares do País, uma vez que nenhuma Constituição, 
nem a de 1891, a mais rigorosa e laicista, sentiu a necessidade de explici- 
tar uma fórmula que, na sua simplicidade, dissesse tudo a que devia 
dizer. 

O principio de colaboração consagrado pelas Constituições de 34 e 
46 sofreu tambbm uma restrição na clfiusula que aparece na emenda de 
1969 e que não se encontra no texto de 67: "na forma e nos limites da 
lei federal". 

Tivemos ocasião de afirmar que o princípio de laicidade consagrado 
na Constituição traduzia-se praticamente numa simpatia cada vez mais 
franca para com a Igreja Católica. 

Esse inciso parece, pois, uma clAusula restritiva comparada com a 
fbrmula usada em 34 e 46: "sem prejulzo da colaboração reciproca em 
prol de interesse coletivo". (8) 

Todavia, o princípio de colaboração recebe uma explicitação quando 
se indica a 8rea e o campo de ação na expressão usada pela emenda de 
1969: "notadamente no setor educacional, no assistencial e no hospitalar". 

Proverbiais são a presença da Igreja e das confissões em geral nos 
trBs setores lembrados pela Constituição. O advérbio "notadamente" não 
reduz a colaboração a estes trds setores, indica apenas uma prefergnci'a, 
uma característica da Igreja brasileira, 

Contudo, a colaboração ser8 exercida dentro dos limites estabeleci- 
dos, ou seja, na forma e nos limites da lei federal. Com efeito, pelo 
principio de subsidiariedade, ao Estado compete assegurar a todos os 
cidadãos o direito h educação, h saúde e A previdencia social. 

II - A liberdade de consciência e de culto 

"E plena a liberdade de consci8ncia e fica assegurado aos crentes 
o exercício dos cultos religiosos que n8o contrariarem a ordem publica e 
os bons costumes." (I0) 

É garantida a liberdade de consciência. Variam os adjetivos que são 
empregados nas Constituições brasileiras quando elas se referem h liber- 
dade de consciência. Esses adjetivos emprestam uma conotação muito 
importante: revelam o esplrito que anima e que dB vida ao dispositivo 
iegal. As Constituições de 34 e de 46 estabelecem que a liberdade de 
conscihncia 6 inviolhvel; a de 37, como a de 91, não faz referencia B 
liberdade de consciGncia; as de 67 e de 69 afirmam que a liberdade de 
consciência 6 plena. Sem dúvida preferimos o adjetivo inviol8vel, porque 
se trata de um direito que escapa ao poder do Estado, como jB afirmava 
Barbalho em seu comentário de 1891. (") 

[ 9)  Ct Conitltulç40 de I a ,  art. 17. 11:  Constitulç.50 de 1946. art. 31, I I t .  

(10) Art. 153, 5 5.0 

(11) BARBALHO. 0.c.. pdg. 305. 
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A Emenda Constitucional de 69 não fala em liberdade de crença ex- 
pressamente, seguindo nisso o exemplo de 91 e de 37. Contudo, há 
referências que supõem a liberdade de crença. (I2) 

No art. 30, pariigrafo único, a Constituição atual estabelece qr;e "náo 
ser8 autorizada a publicação de pronunciamentos que envolvem ofensas 
As instituições nacionais, propaganda de guerra, de subversão, de ordem 
política ou social, de preconceitos de raça, de religiáo ou de classe. . . ". 

São os limites do direito CI liberdade de crença. Semelhante prescri- 
ção se encontra também no § 80 do artigo 153: ". . . Não seráo toleradas 
a propaganda de guerra, de subvers50 da ordem ou de preconceitos de 
religião, de raça ou de classe e as publicações e exteriorizações contra- 
rias h moral e aos bons costumes." 

Esses limites mais explicitos do que em outras Constituições reve- 
lam a situação contingente do Brasil e, portanto, a característica da 
Constituição atual que inspira todos os seus artigos, ou seja, "liberdade 
com autoridade". (i3) 

Tecnicamente é preferível a expressão usada pelas Constituições de 
1934 e de 1946 a respeito da liberdade de consciência e de crença, 
fruto tambbm de urna situação de espírito e de reação ao laicisrno de 
1891 e h Ditadura de 1937. 

Quanto ao culto, manifestação externa da liberdade de consciência, 
a emenda de 69 afirma: "Fica assegurado aos crentes o exercicio dos 
cultos religiosos." A de 34 "garante o livre exercício dos cultos religio- 
sos" e a de 46 "assegura o livre exercício dos cultos religiosos" enquanto 
as de 91 e de 37 coincidem na f6rmula: "todos os indivíduos e confissões 
religiosas podem exercer pública e livremente o seu culto". 

Substancialmente, o direito A liberdade de culto consagrado em to- 
das as Constituições Republicanas é o mesmo; os nuances que se 
notam em sua formulação se prendem h situação histórica e, portanto, 
contingente de cada Constituição. 

Relacionado com a liberdade de culto está o "repouso semanal 
remunerado e nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição 
local" do art. 165, VII, da atual Constituição. 

A Constituição de 46, no art. 157, VI, fala de "repouso semanal re- 
munerado preferentemente aos domingos e no limite das exigências téc- 
nicas das empresas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com a 
tradiçao local". A Constituição de 37, no art. 137, d, estabelece que "o 
operário ter8 direito ao repouso semanal aos domingos e nos limites das 
exigências técnicas da empresa, aos feriados civis e religiosos, de acordo 
com a tradição local". 

(12) 0 art. 153, 5 1.0. da ConstilulçHo de 89 reza: "Todos 330 igbais peranle a lei, sem distinpho de 
sexo, raça, trabalho, credo religloio e cOnviCpõ~s pOiitCas ( .  .)" 

(13) SARASATE, O.C., pAgs. 76 e sega  
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Finalmente, a Constituição de 34 fala, no artigo 121, 9 10, em "re- 
pouso hebdomadArio, de preferencia aos domingos". Não h& referdncias 
na Constituição de 91. 

Houve, pois, progresso, uma evolução, enquanto o homem precisa 
de tempo para se dedicar aos valores espirituais. 

111 - A escusa de conscl&ncia 
"Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosbfica ou po- 

lítica, ningudm ser8 privado de qualquer dos seus diraitos, salvo se o 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta, caso em que 
a lei poderá determinar a perda dos direitos incompativeis com a escusa 
de consciencia." (I4) 

"O Presidente da República decretar8 a perda dos direitos politicos 
pela recusa baseada em convicção religiosa, filosófica ou polltica, B 
prestação de encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral." (I5) 

Substancialmente, a Emenda Constitucional de 69 repete o manda- 
mento de 46, com algumas variantes de nothvel importancia, na cláusula 
"caso em que a lei poder8 determinar a perda dos direitos incompatíveis 
com a escusa de consci~ncia". 

Essa clãusula tira a incerteza que reinava a respeito da escusa de 
consciencia como era formulada na Carta de 46. Admitese, pols, plena- 
mente, a escusa de consciencia, determinando a perda dos direitos que 
são incompatíveis com a mesma. A escusa de consci8ncia B um fato 
moral ligado ao ambiente sócio-cultural e por isso sua advert6ncia varia 
de povo para povo. Contudo, o direito da escusa de consci8ncia é- san- 
cionado claramente na Emenda Constitucional de 1969. 

Quanto ao direito conferido ao Presidente da Repiíbtica pelo 
art. 149, $ I?, b, de decretar a perda dos direitos polIticos, justifica-se 
pelo carater geral da Constituição tendente a fortalecer o Poder Exe- 
cutivo. Contudo, A "assegurada ao paciente ampla defesa (art. 149)". 
A letra b do citado par8grafo considera incompativeis com a escusa de 
conscigncia a recusa de prestação de encargo ou serviço impostos aos 
brasileiros em geral. 

IV - A Asslsténcia Religiosa 
"Sem cardter de obrigatoriedade, ser8 prestada por brasileiros, nos 

termos da lei, assist8ncia religiosa Bs forças armadas e auxiliares, e nos 
estabelecimentos de internação coletiva, aos interessados que a solici- 
tarem direta ou indiretamente por intermddio de seus representantes 
legais." (16) 

Por sua colocação entre regras juridicas de Declaração de Direitos, 
o g 70 do citado artigo revela o conteúdo de direito individual h assisten- 
cia religiosa. 
-- 
(14) Art. t53, $ 6.0 
(15) Art. 149, 5 1.0. b. 
(18) Art. 153, 6 7.0 
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Vale dizer: não se pode negar ao militar, qualquer que seja a sua 
categoria, o direito à assistgncia religiosa, desde que não se trate de 
culto contra a ordem pública e os bons costumes. Portanto, 6 permi- 
tida e assegurada a penetração de sacerdotes que sejam brasileiros nas 
Forças Armadas, sem distinção entre as religiões. O mesmo se diz a res- 
peito de hospitais, penitenciárias e outros estabelecimentos oficiais. (r7)  

Assistência religiosa ser8 prestada "nos termos da lei" para garantir 
o esplrito da Constituição: liberdade com autoridade. Essa clAusula não 
figura nas ConstituiçBes anteriores, no art. 141, 5 90, da Carta de 46 e 
no art. 113, 9 60, da Constituição de 1934. 

O dispositivo da Assistencia Religiosa às Forças Armadas não figu- 
rava no projeto da Constituição. Talvez fora retirado por se julgar de lei 
ordinAria prover as capelanias militares. (18) Foi incluldo graças A Emenda 
111, de Arruda Cbmara. (Ig) 

V - O Casamento 

"A familia 6 constituída pelo casamento e terá direito A proteção dos 
Poderes Públicos." 

5 I?: "O casamento 6 indissolúvel." (20) 

Nelson Carneiro apresentou emenda visando retirar do texto consti- 
tucional a palavra indissoluvel. "Todos - afirma o referido Senador - 
sustentam que a indissolubilidade não 6 matdria constitucional. Se não 
B rnatdria constitucional, vamos deix8-Ia para a legislação ordinaria, como 
se fez na Constituição de 1891. 

Nisto não concorda Arruda CAmara, afirmando ter reunido o elenco 
de 32 Constituições que consagram a indissolubilidade. Esse elenco en- 
contra-se no Iivro de sua autoria "A Batalha do Divbrcio". Ao longo do 
debate que se travou no Congresso, Nelson Carneiro apresentou tam- 
b8m a Emenda 131-14, relacionando o problema da indissolubilidade 
com liberdade religiosa. Assim diz o Q 40 da emenda acima referida: "o 
casamento regulado nos $5 20 e 30 (trata-se do casamento religioso) 
não poder8 ser dissolvido se o celebrante for de religiáo que preconiza 
a indissolubilidade". O Autor dessa emenda assim a justifica: Como so- 
mos 95% de catolicos, temos o dever de respeitar o direito da minoria. 
Oswaldo Lima Filho concorda com Carneiro, acrescentando que "con- 
sidera tal distinção necessária, porque por motivo de f B  náo podemos 
compelir um judeu que se fundamenta na lei judaica, que permite o di- 
vbrcio, a admitir a indissolubilidade que o obrigar8 a uma situação in- 
justa e imoral ate". (z) 

(17) PONTES DE MIRANDA. o.c., vol. 5, 1971. p4ga. 145/146. 
(18) A n i l i  da Conatliulçhu di IPB?. vol. 1. Braallle, 1888, v&. 428. 
(19) Analr d i  Conitliulçlio M 1967, vol. 4, tomo I (Tramiisção rio Congresso). Brssllia, 19E4, pbgs. 172/175. 

(20) Art. 175, 6 t .o 
(21) Anil. dn Conit lht lçio da 1967, vol. IV,  o&., phg. 314. 
(n) ~ n m i i  dri C~S~I IUIÇJO 18~7.  o.e., VOI. 4, PBQ. 315. 
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Pontes de Miranda, por sua vez, escreve: "S6 h6 uma explicação 
que satisfaça a indissolubilidade: a de que a lei do casamento por in- 
fluencia da religião conserva o carhter de sacramento. Assim, ao lado 
ou por sobre a contrato que não implica a dissolubilidade nem tão pouco 
a indissolubilidade, esth o sacramento, que estabelece ser indissolúvel 
o vinculo. Não existe principio algum, a prlorl ou de direito natural - 
continua Pontes de Miranda -, que possa explicar a indissolubilidade. 
Sb mesmo razão especialissima de ordem religiosa poderia estatul-Ia. 
Solução polltica que ofereça maior estabilidade e considere a religião 
um dos processos sociais sem a relegar a categoria de negbcio privado, 
seria a de deixarem-se as regras juridicas relativas a impedimentos, cele- 
bração e relações pessoais dos cônjuges no tocante ao vlnculo, ao direito 
confessional, segundo a religião dos nubentes; ou 9s regras do direito 
interconfessional o ordenamento de tais materias. Quando os nubentes 
não tivessem religião ou preferissem não se submeter a elas, permite-se- 
Ihes seguir o Código Civil com ou sem indissolubilidade." 

"Tal atitude B a que nos parece mais cordata e ate certo ponto teve 
a prova experimental da legislação austriaca, onde o problema matrimo- 
nial entre catolicismo e protestantismo assumiu caráter delicado." (=) 

"Forma de negação de liberdade - escreve Odilon C. de Andrade 
-, a indissolubilidade do matrimdnio sb se explica nas legislações onde 
se conserva, por influencia da Igreja, violando então o princípio da sepa- 
ração como a própria liberdade de consci6ncia." (a4) 

O Deputado Britto Velho, no debate que se travou na CAmara, assim 
se exprimiu: "A questão esth mal posta. Não B por ser catblico que sou 
antidivorcista. HA uma sbrie de razões de ordem social, de ordem politi- 
ca e jurídica que me levam à convicção da inconveniencia do divdrcio. 
Logo, não pode e nem deve ser feita a distinção em termos de religião. 
Não declaro que deva ser indissolúvel o casamento religioso, o que afirmo 
e defendo B a indissolubilidade do casamento civil." 

"É táo inconcili8vel a sociedade humana sem a existdncia da famllia 
- afirma Hahnsmann Guimarães - quanto a estabilidade social sem o 
casamento de onde resulta o aperfeiçoamento da moralidade humana." (26) 

Quanto ao casamento religioso o projeto foi omisso, Arruda Chmara 
pleiteou a inclusão do reconhecimento do casamento religioso. A Cons- 
tituição não poderia estabelecer de forma alguma que todos os casamen- 
tos religiosos fossem indissolúveis. Sabemos que hei rellglões ou seitas 
que aceitam a dissolubilidade do vlnculo matrimonial. E ainda mais, a 
Constituição não poderia determinar que um ato que não 6 oficial, que 
não B realizado pelo Poder Público, seja obrigatoriamente indissolúvel. 
Conseqüentemente o artigo da Constituição se refere exclusivamente ao 
casamento civil. (m) 

(23) PONTES DE MIRANOA. o.c., vol. 6 ,  1868, p4ga. 306/313. 
(24, ODILON C. AHDRADE, em R i v l i l a  Fonnie, vol. 140. p&gs. 519/521. 
[25) A n i l i  da Conit l lulçlo di fQBT. o.c., ptig. 315. 

(26) HAHNEMANN QUIMARXES. srn R i V l l u  F o W n u .  vol. 113, ptiga. 2511255, Cfi. SAMSATE, o-e.. p io .  ú21. 
(27) An i l *  da Conalltulç10 do 1987, Breallle, t067, vol. 2, plo. 122. 
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Em outro intervento, o mesmo deputado afirmava: "Não podemos dei- 
xar de repetir na nova Constituição essa conquista de 1934. $ uma ho- 
menagem A consciência cristã e religiosa do povo brasileiro. E uma con- 
quista de mais de trinta anos no texto constitucional e evita sobretudo a 
bigamia, a duplicidade de casamento por esse mundo afora. Pleiteio, em 
outra emenda, que se validem os casamentos celebrados religiosamente 
e não registrados em cartbrio, em que os nubentes estivessem desimpedi- 
dos quando casaram, para dar mais solidez, consistência e estabilidade à 
instituição da familia." (B) 

Graças às Emendas 862, de Adauto Cardoso, e 869, de Arruda CA- 
mara. foram inseridos no texto constitucional de 67 os dois parhgrafos de- 
dicados ao reconhecimento civil do casamento religioso, substancialmente 
identicos aos 93 10 e 20 do art. 163 da Constituição de 1946, explicitação 
do art. 146 da Constituição de 1934. Vale para eles o comenthrio feito 
naquela ocasião. 

VI - O Ensino Religioso 

"O ensino religioso, de matricula facultativa, constituirá disciplina dos 
horhrios normais das escolas oficiais de grau primario e mbdio." (29) 

Analisando o projeto da Constituição, Arruda CAmara observou que a 
disposição do ensino religioso foi alterado na sua redação. Dizia, com 
efeito, a Constituição de 46 que o ensino religioso era de matricula facul- 
tativa. No projeto foi alterada a redação, pois se afirmava que ele era 
facultativo. 

"Ora - comenta Arruda CAmara -, peta Constituição de 46 a sua 
matricula que era facultativa; por isso, uma vez matriculados, os alunos 
eram obrigados a comparecer. Agora, se ele é facultativo, nem o poder 
publico 4 obrigado a permiti-lo, nem os alunos a frequenth-10. De modo 
que o texto da Constituição de 46 era muito mais perfeito. 130) Foi atendida 
a sugestão de Arruda Camara. 

Todavia, a f6rmula de 1967 foi mais sintbtica respeito à de 46. 

Sobre a questáo "liberdade religiosa e ensino religioso" remetemos 
o leitor h leitura daquilo que foi afirmado e concluido nas Constituições 
anteriores. 

Intimamente ligado ao ensino religioso está o ensino da Educação 
Moral e Clvica, disciplina tornada obrigat6ria em todos os graus de esco- 
larização, quer como disciplina, quer como prAtica educativa pelo Decre- 
to-lei no 869/69, de 12 de setembro. (9 

Este decreto, segundo o parecer da Comissão Nacional de Moral e 
Civismo (CNMC), de 28 de janeiro de 1970, "mostra compreender que 

(28) Con8iltul~ko do Brrall dw 1MY.  k i i l i ,  0.c.. vol. 1. pAg. 423. 
(29) Art. 178, 5 3 . O ,  V. 
(Sü) Anilr  da Conilltul~ão da +@&r, &c., Brasllie, 1867, vol. 2. pbg. 168: Idem, vol. 1. pdg. 421. 
(311 Art. 1.0 do Decretelel n.O 86Q/63: "6 Inrtllulda, em csrdler obrigatbrlo. como disclpllna e, tamb8m. 

como prhtlca educativa, a EducaçBo Moral e Clvlca, nas escolas de todos os graus a modalldadta. 
doa slstemna de ensino do Psls". Cfr. Paracir n.0 101/?0. do CFE, de 4 de favereiro de 1gm. 
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aspectos deficientes de Educação Moral e Clvica nas últimas dhcadas 
devem ser atribuidos A aceitação do neutralismo no campo moral. Conse- 
qüentemente, o Decreto-Lei n? 869/69 fixou bases filosbfico-teistas, acon- 
fessionais, B Educação Moral e Clvica, mantendo fidelidade A Constitul- 
ção do Brasil (Preàmbulo) e dando alicerces democracia brasileira." (91) 

Dentro dos objetivos desta disciplina, o Decreto-lei assinala a preser- 
vação, o fortalecimento e a projeçdo dos valores espirituais e morals da 
nacionalidade; a defesa do espírito democrMlco, atravds da preservação 
do esplrito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor A liber- 
dade com responsabilidade sob a inspiração de Deus. 

A disciplina Educação Moral e Civlca aparece pela primeira vez no 
direito brasileiro em 1934, na emenda proposta par Pllnio Taurinho em 
substituição ao ensino religioso. (33) 

Conclulmos aflrmando que as bases da Educação Moral e Clvica, con- 
tidas no Decreto-Lei n? 869/69, reproduzem, em sua maior parte, as fina- 
lidades constantes da Lei de Diretrizes e Bases e dos dois Decretos Exe- 
cutivos, de 1961 e 1964, relativos ao assunto. Isto quer dizer que os va- 
lores espirituais ocuparão na Educaçào Moral e Civica papel preponde- 
rante em oposição a quaisquer orientações materialistas. (84) 

CAPiTULO SEGUNDO 

CONSEQUENCIAS PRATICAS: QUESTAO RELIGIOSA 
OU QUESTAO SOCIAL? 

Vamos considerar nesse Capltulo alguns fatos surgidos entre a 
Igreja e o Estado, relacionados com a liberdade religlosa ou pelo menos 
com as relapões do Estado com a Igreja. Estes fatos foram analisados 
nos debates parlamentares, fonte e objeto de nossa pesquisa. 

Fala-se de conflito que cada dia se aprofunda entre a Igreja e o 
Estado. (I) Fala-se de uma perseguição religiosa. (2) Fala-se de um cho- 
que entre o Governo e a Igreja. 

O Deputado Edgar de Mata Machado pergunta: "O que existe entre 
a Igreja e o Estado? Uma crise de relacionamento? Um conflito entre a 
Igreja e o Estado? Uma Questão Religiosa?" (4) 

O Deputado Geraldo Freire lança na Carnara um desafio para que 
se prove ou pelo menos se alegue uma s6 atitude do Governo contra 
a Igreja Catblica ou contra qualquer culto religioso permitido pela nossa 
Constituição. 

"Amplltuds s D%eenvolvimento dos Programas de Educa~Bo Moral e Clvlca em todoi os nlvela d. 
enrlno", Alo. 1070. p4g. 7. 
Anniw da AanmbMIi Niclonbl Conslltulnti, Rlo, 1937. vol. XfX.  pA0. 452. 

Declnriçllo de voto do Canielhslm C e l w  Kelly, no Parecer n.0 101170. da 2-3-70. do CFE. 
Ani l i  da C l m i r i  doi Dipuiadoi, Braallia, 7968, w l .  5, php. 285. 
A n i l i  d i  Cbnur i  doi  Dipulidor. O.G., vol. 30. o ig .  862. 
An i l *  di CLmira dor Oiputidoi, o.c., vol. 31, plg .  848. 
An i l i  da C h i r i  do i  Dipuudai, *.c., vol. 2, pAg. BD?. 
M a  âa C&?~itb doa Dspuuâoi. os., vol. 30, plg .  877. 
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E preciso tomar consciência que as relaçães Estado-Igreja hoje per- 
deram suas características jurídico-publicas para adquirirem caracterls- 
ticas vitais e socioliigicas. 

Eis os fatos colhidos nos vArios debates parlamentares. MArcio Mo- 
reira Alves, em sua relação, menciona que nos vários Estados do Brasil 
foram presos 52 sacerdotes. (?) 

Mata Machado lembra os seguintes acontecimentos: O fechamento, 
em São Luis do Maranháo, de uma estação de rádio sob a responsabili- 
dade da Cijria Metropolitana; ataques ao bispo de Crateús, D. Antbnio 
Fragoso; acusações As autoridades eclesiásticas do Nordeste como sub- 
versivas e agitadoras; o vasculhamento policia!-militar da sede episcopal 
de Volta Redonda; escaramuças a certas manifestações da juventude e 
da massa operAria que tinha apoio ostensivo de organizações e lideres 
religiosos, em Salvador, Belo Horizonte, Guanabara, São Paulo e Porto 
Alegre. (a) A atitude de D. Helder Camara em seus pronunciamentos. (O) 

Como interpretar esses faos e outros à luz da liberdade religiosa 
sancionada na Constituição? 

1) A renovação da Igreja 

No plano vital da Igreja, 6 preciso distinguir entre os seus principios 
e sua ação social e política. Como sociedade humana, tendo tarnbem 
uma mensagem de ordem social e política, a Igreja hB de condicionar-se 
a um momento histórico e, portanto, às novas condições históricas que 
surgem. 

"Diante da extrema capacidade de adaptação 9s novas condições 
histbricas - exclama Osmar de Aquino -, a Igreja passa neste mornen- 
to a constituír, sobretudo aqui no Brasil uma das forças mais relevantes 
do progresso e do desenvolvimento social, econbmico e político." (I0) 

É o tema da atualização do processo religioso em relação As reali- 
dades sociais. Em verdade, esse aprimoramento por que passam as 
concepções religiosas 4 um dos fatos sociais maís importa,ntes deste 
sbculo. "Todas as ansias de renovação das estruturas injustas da socie- 
dade hodierna - afirma Doin Vieira -, todas as revotuções sociais 
sonhadas pelos grandes lideres populares encontravam dentro da cha- 
mada civilização ocidental um obstáculo gigantesco no al hearnento em 
que as concepções religiosas colocavam o próprio povo em relação 
aos problemas deste mundo. Com essa magnífica atualização, abrem-se 
agora espl6ndidos horizontes de possibi!idades: são as renovações so- 
ciais com que tanto sonhamos por um mundo mais justo, mais humano e, 
por ~ESO mesmo, mais próximo de Deus." (I1) 

( 8) CIFUENTES. o.c., vol. 3f, phga. 8081849. 
( 7) Anale da Cnmara dos Diiputidos, os.,  vol. 31. pAgs. 846/849. 

( 8) Anilr da Clrnir i  doi Diputadoi, D.E., rol. 2. p lgs .  W5/808. 
( 8) Ani i i  da Clmira doa Doputidoa, o.c., vof. 8. PAR. 292; vol. 25, phg. 681. 

(10) Aniis da Clmira  dor Diputadom, O.C., wl. 5, pBg. 301. 
(11) Anil. d i  U m a r a  dom Dipuiadoi. o.c., vol. 5, pBg. 301. 
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O processo de conscientização da Igreja Católica encontra-se 
ilustrado no livro "Brasil, uma Igreja em Renovação", da autoria 
do Pe. Raimundo de Barros. (I?) 

A opção da Igreja Católica pelas reformas de base e a promoção 
do homem brasileiro, sobretudo do trabalhador, data desde o Congresso 
Eucaristico realizado em Manaus, em 1942. Ali jA então fora exposta e 
debatida a questão da reforma agrdria. Em 1952 a Igreja, preocupada 
"com a valorização econôm co-social" da região da Amazdnia, avoca a 
si tarefas no tocante a "saneamento e saúde, educaçáo, imigração e 
colonização". Nesse ano foi criada a Conferencia Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), instalada no Rio de Janeiro de 14 a 17 de outubro. 
Quatro anos depois, de 21 a 26 de maio de 1956, deu-se o primeiro gran- 
de encontro do Nordeste em Camp'na Grande (Paraiba), em seguida, em 
1957, em Belbm do Par&, em 1958 em Natal, no Rio Grande do Norte. 
O tema é invariavelmente o mesmo: conhecer a realidade, ou seja, "ver, 
julgar e agir". 

Ao fundar o CODENO, organismo incumbido de preparar a SUDENE, 
Kubitschek afirma: "Esta iniciativa do Governo Federal 6 devida h inspi- 
ração caridosa da Igreja e ao desejo enbrg co de salvar da mis6ria tantos 
patrlcios nossos manifestado pelos pastores espirituais do Nordeste, des- 
de o primeiro encontro de Campina Grande." (I:') 

Nesta trajetbria a CNBB acompanha as eneiclics. (I4) 

Na AssemblBia-Geral da CNBB, entre 27 e 29 de maio de 1964, h& 
uma declaração dos Bispos Brasileiros sobre a Revolução de 1964. 

Assim a resume o Pe. Caramuru: "A declaração promulgada nessa 
oportunidade reaf rma a posição da Igreja face ao Estado, como atitude 
de colaboração em tudo o que diz respeito ao bem comum, na mesma 
linha de dignidade, elevação e desprendimento que tem marcado cons- 
tantemente a história do Episcopado no Brasil." (I5) 

Sobretudo a enciclica "Populorum Progressio" recebe, no documen- 
to episcopal de 30 de novembro de 1967, uma resposta brasileira. "Re- 
pud amos - afirma o documento - a tese marxista de que a Religião 
realiza uma expoliação do homem, consolando-o com uma felicidade fu- 
tura, compensadora da inevitdvel frustraçao ferrena. Afirmar que a missão 
religiosa dos Bispos não deve ultrapassar os limites da chamada vida 
espiritual é praticamente aceitar a concepçáo marx sta de religião. Pro- 
clamar a defesa da civilização cristã e ao mesmo tempo coarctar a m i e  
são docente da Igreja na defesa dos valores humanos, significa defender 
um paganismo disfarçado. Surpreende-nos a mdgica transformação de 

(12) An i l8  da C l m i r i  dar Oeputador, 0.c.. vol 2. pbg. 807. 

(13) Anili  da Cimaia dor D*pulrdoa, o.c., vol. 2, Dhg. 808. 
(14) JoAo XXII I  publtca "Mater et Magiatre". A Comiaaao Central da CNBB ae reune de 3 a 5 da 

outubro de 1961 e lança bscumsnlo que o80 se limita a analisar o problemri rural. ma* abm 
perapecilvas concretas ao desenuolvimento. Em abril da 1963. JoAo XXII I  publica "Pacern In Torrls". 

A CNBB. a 30 de mala de 1963, propae o ssgulnie lema: paz fundada na ordem. Clr. Aniir d i  
C h i r m  doi  Dspulados, o.c., vol. 2, php. 812. 

(151 Pe. RAIMUNDO DE BARROS, "Brasil. uma igreja em RenovaçBo". pAgr. 18/17, crl. hili da 
Clmnri  doi Diputadoi, vol. 2. pbg. 812. 
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ferrenhos liberais e agnbsticos em defensores de um cristianismo desen- 
carnado, bem distante das p6ginas do Evangelho." (Ia) 

Na anhlise da realidade brasileira, o documento dos bispos sublinha 
duas espbcies de subversão: a dos que buscam aproveitar-se da anarquia 
para impor os seus interesses de grupo e o abuso do poder econômico 
ou político em proveito próprio. 

2) A Revdução de 64 e a Igreja 

As metas do Governo Revolucionário e as suas relações com a 
Igreja foram ilustradas pela réplica que fez na CBmara, em nome da Maio- 
ria, o Deputado Geraldo Freire. 

"A Igreja - afirma o Deputado - acha-se em plena liberdade em 
nossa Phtria e jamais esteve em condições melhores." 

Tem havido, infelizmente, um ou outro desentendimento em escalas 
que n8o sáo aquelas diretamente subordinadas ao Presidente da Repú- 
blica, nem relacionadas com o exercício da f6 religiosa. 

O fato 6 que, nas nossas leis, no procedimento das autoridades go- 
vernamentais ou na conduçiio da coisa piiblica do País, nunca se res- 
peitou a liberdade de consciência do povo brasile:ro mais do que ago- 
ra. (I7) 

O que hB, infelizmente, é um desentendimento gerado entre algumas 
poucas autoridades militares, civis e eclesiást:cas pela apreciação de 
alguns elementos de certos fatos que nada têm com a liberdade de culto 
ou com a prAtica religiosa de quem quer que seja. Muitos que não são 
padres e às vezes nem catblicos têm-se valido da capa de pregação de 
Cristo, das monumentais encíclicas dos Papas para pregar ideias sub- 
versivas tão condenadas pela Igreja como pelo Governo do Brasil. 

Falando sobre os vairios incidentes havidos entre a Igreja e o Gover- 
no, o mesmo Deputado lembra uma expressão de D. Avelar Brandão Vile- 
!a: "Admitimos que o sacerdote, como todo ser humano, pode emitir 
opinião sobre os problemas de interesse social que afligem a sociedade 
contemporanea. A responsabilidade moral e intelectual do padre exige 
que ele medite nas palavras que profere e pondere as possíveis conse- 
quéncias de seus atos em rnatbria tão delicada e flexível. Sendo assim, 
por não se tratar de assuntos definidos no que tange h f6, o padre pode 
equivocar-se como qualquer outra pessoa quando aborda problemas de 
política." (I8) 

Sobre a distinção entre sacerdote e politico, insiste O Deputado 
Clóvis Stenzel: "Assim como existem sacerdotes e leigos que fazem poli- 
tica na CArnara dos Deputados, hB tambdm sacerdotes e leigos que opi- 

(161 Anil8 da Cllmara do i  Doputndor, o.c., vol. 2, pbg. 817. 
117) Anals da Ckmiiri doi  Dapuladoi, o.c., vol. 30, pdg. 877. 
(18) Ibldim, pAg. 884. 
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nam sobre política. Hd sacerdotes que votam e leigos que votam. Hd 
sacerdotes que são partidtírios e leigos que são partidhrios. preciso, 
pois, saber - afirma Stenzel - quando, por exemplo, D. Helder Cgmara 
fala como Bispo e quando fala como polltico. Mas porque - insiste o 
referido Deputado - toda vez que um padre ou um bispo toma uma posl- 
ção polltica não pode ser politicamente contestado? (Iw) 

Daniel Faraco assim focaliza o problema da atitude do Estado brasi- 
leiro em face da Igreja e da posição potltica e econbmica do Governo 
em face da doutrina social da mesma. Ele reclama uma distinção. E 
preciso colocar, de um lado, os incidentes que todos lamentamos e dese- 
jamos ver resolvidos e elirni,nados e, de outro lado, a questão de estar 
ou não a potltica econbmica desenvolvida pelo Governo de acordo com 
a doutrina da Igreja: tal como exposta nos documentos do magistdrio 
eclesi8stic0, Quanto aos incidentes, não h& como negd-10s ou sequer 
subestimh-10s. Mas, o simples fato de se registrarem incidentes não 
basta para concluir de que parte estA a responsabilidade por eles. Eles 
t8m envolvido, de um lado, pessoas da Igreja, não a Igreja como tal, 
e, de outro, autoridades de vhrios nlveis, não o Governo como tal. Da 
parte da lgreja e da parte do Governo, o que se nota e o que 6 Ilclto 
esperar, B uma ação conjunta e harmonica para esclarecer os incidentes, 
para reprimir os excessos e para criar ambientes e mecanismos que os 
previnam. Falou-se em questão religiosa. Questão religiosa 86 poderia 
surgir se houvesse uma oposição, uma contradição, entre os objetivos 
do Governo e os princípios da Igreja. Essa oposição não exlste. (20) 

"A Igreja - comenta Geraldo Freire - sempre lutou contra a per- 
seguição. Esta 4 uma &oca que procura a divisão da Igreja, atirando 
catblicos contra cat6licos, pessoas contra pessoas e, aqui no Brasil, Go- 
verno contra Clero." 

Vamos tirar de uma vez por todas a Igreja deste debate, porque 
catblicos existem de 18 e de c&. O hr3B nunca foi inimigo da Igreja; a 
ARENA muito menos. Então, se h& católicos na oposiçáo, hã catblicos ao 
lado do Governo, porque vamos dividir-nos? 

A Igreja no Brasil tem pelo menos 12.000 padres, Os nomes dos 
padres ou bispos que se apontam como que patrocinantes do ponto de 
vista da Oposição não chegam a uma centena. Os membros do clero 
que ontem apoiavam o Governo de Joáo Goulart continuam ainda hoje 
apoiando esse Governo; a maioria esmagadora do clero que foi respon- 
s8vel pela pregação contra o governo subversívo de João Goulart con- 
tinua ainda hoje n,a mesma posiçh, isto 6 ,  contra o comunismo, contra a 
subversão da ordem, a favor da verdadeira liberdade e dignidade da 
pessoa humana (22). São estes, pois, os fatos assinalados e Interpretados 
pelos Anais da CAmara dos Deputados. 

(191 Anil4 d i  Cimir4 doi Dapuiadm, o&., vai. 30, plg .  883. 
(20) Ibldern, phg. t .118. 

(21) M a i s  d i  Win doa aípuudia. e.c.,.vol. 31, pdg. 1.172. 

(n) ibidmi. PAQ. i .in. 
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CAPITULO TERCEíRO 

1) A evolução das reIaç6es Estado-Igreja 

O Concilio Vaticano I I  colocou-se no centro de um2 corrente de 
opinião que tende a desenvolver progressivamente as exigencias dos 
direitos humc?nos e a particips~ão cada vez mais ativa do cidadão na vida 
publica da nação. 

A declaração Dignitatis Humana$ é um reconhecimento da autono- 
mia dos valores religiosos que reclemará em alguns casos um retrocesso 
da lei civil no sentido de outorgar absoluta liberdade a todas as cornuni- 
dades religiosas, evitando qualquer tipo de tutela sobre determinado cre- 
do, e ao mesmo tempo qualq~er indicio de discriminaçáo fundamentada 
em motivos religiosos. Esta atitude, alias, cstá em completo acordo com 
a tendencia cada dia mais marcante a supressio de toda manifestação 
de paternatismo estatal e A promoção de um sentido de liberdade e res- 
ponsabilidade dos cidadãos que leva 8 posse de plena maioridade poli- 
iica. (1) 

Podemos dizer que termi~ou n3o somente a &oca da intolerancia, 
mas, tambem, a da própria tolergncia religiosa, porque a liberdade de 
adesão a um determinado credo em concordância com os ditames da 
prdpria consciência é um direito natural da pessoa humana. E um direito 
humano náo se tolera, mas se defende e se cultiva. (!) 

Em faca das relaçóes Igreja-Estado, c Concllio supôs uma verdadeira 
transmutação de valores. Os documentes do Vaticano I I  não falam tanto 
das relações entre uma sociedade juridica perfeita (Igreja) com outra 
sociedade igualmente soberana (Estado) quanto das relações entre o 
Povo de Deus e a Sociedade Civil ou Comunidade Politica. Não se refe- 
rem ao contato entre os titulares do poder civil e eclesiástico mas h in- 
teraçáo menos formal e mais viva entre fiéis e cid-r-lãos, entre o aspecto 
religioso e politico que se integram no mesmo inaivíduo, famIlia, corpo- 
ração, assembl&ia, partido político etc. 

O Concilio mt;dou a focalização do problema. Não colocou frente a 
frente duas soberanias, nem dois interlocutores, dois representantes ofi- 
ciais de duas sociedades, como faziam habitualmente os autores clássicos 
do Direito Público Eclesifistco. Mas, pelo contrario, quis vislumbrar duas 
comunidades que se entrelaçam em um diálogo piuridimensional realiza- 
do em camadas diversas e a diferente nivel. 

O problema agora n&o se reduz simplesmente a assinalar limites de 
competencia entre duas sociedades juridicamente perfeitas, como outro- 
ra se procurava insistentemente; nem em buscar um reconhecimento civil 
especial à Religião Catblica, nem em harmonizar as relações atraves de 
concordatas ou acordos diplom8ticos. 

( 1) k NEUMAYOR, "La Llberdad ml&losa y e1 Pueblo de Dloi". em AtlBntlca, novembrpdezembro, YPBB, 
ptgi.  883f884. 

( 2) CIFUEIJTES, 0.c.. p d ~ .  160. 
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Sem perder de releváncia estas convençaes bilaterais de carbter pú- 
blico-oficial, hoje tem tomado notbria importancia as relaçdes Internas 
que se dão no prbprio seio da sociedade: a influencia dos catblicos nas 
estruturas sociais, econBmicas e politicas; sua atuação na vida públlca 
como cidadáos particulares e não como representantes da Igreja ou de 
uma Associação de cardter eclesi8stic0, o influxo do pensamento crtst8o 
na constituiçáo da famllia, da empresa e de outras instituições, a penetra- 
ção do sentido cristão da vida nos meios de difusáo da opinião pública 
s do ensino exercido por professores civis e não apenas pelas escolas 
oficiais catblicas etc. (=) 

As relações jurídicas Igreja-Estado nZio se podem reduzir hoje a rnol- 
des preestabelecidos: Cesaropapismo, Teocracia, Regalismo, Confesalo- 
natismo, Laicismo etc. Estes sistemas de cunho eminentemente histbrlco 
perderam na atualidade seu antigo conteúdo. São figuras que correspon- 
dem melhor a modelos ideoldgicos de outras Bpocas. Se bem que existam 
na atualidade manifestações de Regalismo, Laicismo, Confessionalismo, 
por exemplo, estas jd não podem ser julgadas com as categorjas mentals 
dos principlos do s6culo. 

Hoje jA não podemos dizer, como faziam os autores cl8ssicos, que o 
reconhecimento oficial da religião catblica feito pelo Estado deve ser 
considerado como "tese" ideal e que a separaçiío jurldtca entre a Igreja 
e o Estado deva encarar-se apenas como "hipdtese tolerada". Finalmen- 
te, não se pode identificar um regime de separação com um regime lal- 
cista. De fato, 4 absolutamente permisslvel, e com freqüdncia recomen- 
dAvel, a separação jurídica entre a Igreja e o Estado, quando ao lado do 
princfpio da liberdade religiosa se rnantdm uma colaboração de fato. A 
harmonia de rela~ões pode ser realizada tanto a nlvel soclolbglco quanto 
a nfvel jurldico. E nessa dupla possibilidade cabem inúmeros matlzes em 
atenção As mudanças da dinamica social, das peculiaridades de cada 
povo, das suas ralzes histdricas e geogrãficas, do seu regime polltlco, 
dos seus costumes e estilos de vida e, especialmente, do peso social que 
o catolicismo venha a ter em cada demarcação polltica. (') 

E o que aconteceu na hist6ria do Brasil. Durante o Impdrio, as rela- 
ções Estado-Igreja estavam baseadas no confessionalismo do Estado 
Brasileiro, que declarava a Igreja Catdlica Apostblica Romana religiio 
oficial do Pais. Houve manifestaçaes ferrenhas de Regalismo, especiaf- 
mente atravbs dos institutos juridicos do padroado, do benepldcito rdglo 
e do recurso h coroa. 

Com a proclamação da república, foi declarada a separaçiio absoluta 
da Igreja do Estado, uma separação de tipo laicista. 

O episcopado brasileiro reagiu contra essa separação absoluta pe- 
dindo uma independencia que não fosse separação, Com efeito, o eplsco- 

i 31 A DEI. PORTILLO, "El laico en Ia Igliola y en el mundo", latmo, n.0 I?. nowrnbr~srirnbro. 1W8. 
plg. 7. 

( 4)  J. M. SETIEN, "RelaclOn diai8ctlca entre Ia Iplsala y al Estado", em Iglssli e Deracho, Saliminci, 
1@55, pdg. 271. 
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pado exigia uma consideração especial, pelo menos ao catolicismo, como 
religião da maioria do povo brasileiro. 

Em seguida, a 2a Constituição Republicana. de 1934, uniu ao prln- 
cipio da separação o da colaboração no interesse comum. Esse bem co- 
mum foi explicitando-se cada vez mais nas Constituições de 1946 e de 
1967. 

Nota-se, porbm, uma evolução nas relações entre Estado e Igreja: de 
um plano puramente jurídico de relaçóes entre duas Sociedades inde- 
pendentes, existem hoje em ato, em transformação, relaçóes de tipo so- 
ciolbgico: 4 a inserção da Igreja não como sociedade jurídica, mas como 
povo de Deus, povo cristão no processo de desenvolvimento do Pais. Os 
fatos assinalados no capítulo anterior sáo a prova desta evoluçáo nas 
relações Estado-Igreja. 

Contudo, este processo está ainda em fase de implantação e de ro- 
dagem. Hoje, no Brasil, a dialbtica Igreja-Estado não se equaciona apenas 
em termos de limites de competencia, nem se reduz a lograr um equilibrio 
de forças nas materias "mistas", nem em estabelecer as regras de uma 
relação harmbnica entre os titulares dos poderes politico e eclesi8stico. 
A Igreja no Brasil, antes que sociedade jurídica perfeita, quer apresentar- 
se como "povo de Deus", como fermento na massa da sociedade civil. 

E o ponto de inserção entre o povo de Deus e o povo cidadão en- 
contra-se precisamente no leigo: "cidadão e fiel ao mesmo tempo". (6 )  

Como leigo, o cristão deve considerar encargo próprio a restauração 
da ordem temporal e agir nela de modo direto e concreto, guiado pela 
luz do evangelho e pelo pensamento da Igreja, impelido pela caridade 
cristã; como cidadão deve cooperar com os outros cidadãos com sua 
competencia especial e sua responsabilidade especifica. 

A respeito das questões políticas e sociais, a Igreja hier8rquica tem 
como missáo precípua dar orientaçaes morais gendricas, não politicas; 
os leigos, ao invds, têm como função concreta nesse campo informar 
com sentido cristão as tarefas especificas de cariiter thcnico-polltico. (') 

O debate parlarilentar sobre a questáo religiosa de hoje no Brasil 
reflete essa nova relação que intercorre entre Igreja e Estado. Trata-se 
de um processo de renovação da Igreja em ato no plano nacional (a) e 
internacional, acompanhado pela renovaçáo que se efetua dentro da pr6- 
pria concepção do Estado Moderno que se tornou Estado de Direito, fun- 
dado sobre a dignidade da pessoa Humana, Estado Democr&tico e So- 
cial. (Q) 

( 5 )  Doireto sobre o Apostolado dos Leigos. n.0 5. 

6) Ibldom, n.0 7. 

( 71 A n i l i  d i  C lmir i  dor Dipulido8, o.E.. vol. 30. p4gi. 1.128/1 ,129. 

f a1 MIIi aa Clmira d o i  Deputado*, O.C., vol. 5, pAg. 295/307. 

( 8) Sobre o Estado de dlrello, dsmocritlco soclel, Cff. PAVAN. "LiberM Rellgloia e Publlel Poteri", o.c., 
pAg.. 173/178 e 178/161. 
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2) A evolução do conteúdo dos Direitos Fundamentais & Homem 

A evolução das relações Estado-igreja foi uma conseqh8ncia da pró- 
pria evolução dos Direitos Fundamentais do Homem no seu conteúdo. 

1 - O fundamento dos Direitos do Homem 

Característica peculiar da Bpoca moderna 6. a maior consci8ncia que 
os seres humanos, homens o mulheres, têm da prdpria dignidade de 
pessoa. 

VBrias doutrinas, durante os s6culos XVIII e XIX, contribuiram a de- 
senvolver esta consciencia, juntamente com os progressos tdcnico-clen- 
tlficos que se realizaram nos s8culos passado e presente. 

Hoje os seres humanos se sentem e se proclamam senhores do uni- 
verso, com sua inteligência descobrem as leis imanentes ao universo; 
com sua capacidade criam instrumentos mais capazes de satisfazer suas 
exigencias e necessidades. Os sistemas econômicos se tornaram cada 
vez mais produtivos de bens e de serviços. Tornou-se assim posslvel 
uma promoção econornica, social, politica e cultural das classes traba- 
lhadoras. A mulher, presa por esta transformação, saiu do lar e entrou na 
vida pública, aspirando a se colocar em plano de igualdade com o homem. 
Desapareceram ou estão desaparecendo os regimes colonialistas, assim 
como estão desapareceneo dos seres humanos os complexos de supe 
rioridade e inferioridade: ninguém se resigna a ser considerado inferior 
aos outros por motivo de cor ou de raça. Todos pretendem dispor de si 
mesmos, de ser responsáveis e protagonistas do próprio destino e do 
prbprio agir. 

Nesta maior consciência da própria dignidade de pessoa funda-se a 
reivindicaçzo dos direitos fundamentais do homem. Tais direitos são pro- 
gressivamente especificados num processo sofrido atrav4s de duas fases. 

Na primeira fase, que se inicia na metade do s4culo XVIII ate aos 
meados do s6culo XIX, os direitos fundamentais do homem sao concebi- 
dos como zonas reservadas do individuo, como espaço de ação e de liber- 
dade em que cada qual se move em plena autonomia, sob sua respon- 
sabilidade para obter finalidade, fins que ele acha idbneos para sua aflr- 
mação, seu desenvolvimento e enriquecimento, excluindo qualquer inge- 
rbncia de terceiros, especialmente qualquer influgncia dos Poderes PÚ- 
bl icos. 

Nesta ~onceituas~7.0 dos direitos fundamentais do homem se inspiram 
as primeiras Declaraçóes de Direitos de v8rios Estados da America do 
Norte (Virginia, Pensilvãnia, Maryland, North Caroline), elaboradas na 
segunda metade do s6culo XVIII, o Bill of Rights da Constituição Federal 
dos Estados Unidos, a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do 
Cidadao. ('9 A prbpria Declaração Brasileira de 1891 se inspira nestes 

(10) Cft. GIORGIO DEL VECCHIO, "Conlributo alia Storla de1 Penileto Giuridico Filotoiico". Mllino, I=. 
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conceitos. Nessa declaração afirma-se o principio da igualdade entre os 
seres humanos, definem-se como direitos naturais ou inerentes A pessoa 
o direto da liberdade na procura da verdade, nas criações artlsticas, na 
manifestação de pensamento pela imprensa ou outro meio de comunica- 
ção; o direito de propriedade sobre os bens econõmicos e a livre inicia- 
tiva; o direito & liberdade de culto, o direito de tomar parte na vida poli- 
tica; o direito A tutela jurídica dos próprios direitos com a separação e a 
dlvisão dos Poderes. (I1) 

Contudo, durante o s6culo XIX, devido A transformação dos sistemas 
produtivos econômicos pelo progresso técnico-científico, o famoso prin- 
cipio da igualdade de natureza e dignidade entre os seres humanos en- 
trava em crise face ao contraste cada vez mais acentuado entre as con- 
dições reais das massas proletárias e o pequeno grupo dos detentores 
das riquezas dos varias países. 

A proclamação dos direitos naturais do homem soava eschrneo e 
ofensa a muitas pessoas obrigadas a viver uma vida que tornava impos- 
sível o exercfcio destes direitos. 

Foi nesta situação histórica que teve inicio a segunda fase da con- 
ceituação dos diretos do homem: al6m de precisar melhor os direitos 
explícita ou implicitamente j6 afirmados, acrescentavam-se outros direi- 
tos de conteudo econômico-social: o direito a um teor de vida mais digno 
com relação A alimentação, a roupa, à casa, aos cuidados do mddico e 
aos serviços sociais necessArios; o direito à segurança nos casos de de- 
semprego, doença, invalidade, viuvez, velhice; o direito da mulher ges- 
tante a assistsncia e cuidados especiais; o direito A instrução, ao menos 
com relação B instrução fundamental; o direito ao trabalho, a condições 
humanas de trabalho; o direito a uma justa retribuiçáo do trabalho; o 
direito ao descanso e as diversões; o direito de participar dos bens da 
cultura. 

Esses direitos, chamados tarnb6m direitos fundamentais, foram inse- 
ridos em todas as Constituições Modernas e na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, aprovada na Assemblbia-Geral das Nações Unidas, 
em 10 de dezembro de 1948. 

No Brasil, a Constituição de 1934 incluiu o Titulo IV, da Ordem Eco- 
nbrnica e Social, e seu art. 121 B dedicado à proteção social dos traba- 
lhadores, ao hordrio de trabalho, salhrio, repouso remunerado, fdrias, as- 
sistancia mbdica e sanittíria etc. Assim, em 1937, os artigos 1351155 for- 
mam o capliulo dedicado A Ordem Econdmica. O Titulo V da Constituiçfio 
de 46, nos artigos 145/162 e o Titulo I I I  da Constituição de 1967, nos 
artigos 160/174, dedicados à Ordem EconGmica Social, sáo mais expll- 
citos e mais ricos ainda. 

(11) Clr. "Declarações de Olreltos". art. 72 da ConstituiçBo de 18Pl. 



112 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

II - As duas categorias dos Dlreitos do Homem 

Os Direitos do Homem, por sua natureza jurldica, têm relaçaes que 
ocorrem somente entre pessoas, físicas ou morais. Nestes direitos tam- 
bhm distingue-se o sujeito ativo, ou seja, o titular do direito e o sujelto 
passivo, ou seja, a pessoa que deve cumprir o dever relacionado com o 
direito. 

Ora, os Direitos do Homem distinguem-se pelo seu conteúdo em duas 
categorias, embora não seja possível fixar-lhes exatamente os limites. 

Há uma categoria de direitos cujo conteúdo consiste na imunidade 
de coação. Esta imunidade confere à pessoa a segurança de poder agir 
e cumprir livremente uma série de atos e ações que têm como finalidade 
o desenvolvímen to e o aperfeiçoamento da própria personalidade. 

Esses diretos são considerados perfeitos, ou direitos strlcto renw, 
porque neles 6 f8cil determinar o sujeito passivo. 

Alem disso, os deveres que correspondem a estes direitos consistem 
numa abstenção, ou seja, no dever que os sujeitos passivos tem de n8o 
impedir que os sujeitos ativos possam exercer tais direitos. 

O direito de liberdade de movimento, por exemplo, tem como dever 
nos sujeitos passivos de não impedir o direito de movimento do sujeito 
ativo. Os poderes públicos, por sua vez, al8m de reconhecer e respeitar 
tais direitos, t&m o dever de harmonizar o exercício dos direitos de um 
com o exercício dos outros para a convivência pacifica e frutuosa da so- 
ciedade. E o que acontece com o direito h liberdade religiosa nos palses 
pluriconfessionais. 

HA, porhm, uma segunda categoria de direitos do homem, cujo con- 
teúdo consiste numa facultas exigsndi: reconhecem ao titular a faculdade 
de exigir do sujeito passivo a prestação de um bem. SBo direitos que t8m 
conteúdo positivo. A pessoa, por exemplo, tem direito instrução, ao 
trabalho: o sujeito passivo deve procurar, pois, que a pessoa possa rece- 
ber os meios necessArios para a instrução ou um determinado emprego. 

Todavia, alguns autores chamam a esta segunda categoria de direl- 
tos imperfeitos ou direitos lato sensu por dois motivos. Na verdade, nãio 
B fAcil distinguir, nesses direitos, o sujeito passivo. Quando se distingue 
o sujeito passivo, que 6 sempre o poder público, não se consegue encon- 
trar a ação jurídica para obrigar o sujeito passivo a executar a prestação 
exigida. 

Esta segunda categoria de direitos inseridos nas Declarações de Di- 
reitos das Constituições levaram os Poderes Públicos a uma ação eficaz 
a favor dos cidadãos menos favorecidos e mais necessitados. 

Por isso, o Estado sofreu uma avoluqão na sua estrutura, passando 
de um Estado de Direito fundado para garantir os direitos da Ia catego- 
ria para um Estado DemocrAtico Social, preocupado em defender tarnb6m 
os direitos da segunda categoria, ou seja, os Direitos do Homem de con- 
teúdo econbmico-social. ( I2)  

112) PAVAFI. "LlbertA Rellgioaa e Publicl Poteri". o.e., plp. 176. 
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Hd um motivo, um nexo causal nessa transformação do Estado. 

Considerando a realidade criada nas nações politicamente desenvol- 
vidas, os direitos fundamentais pertencentes à primeira categoria teriam 
sido reduzidos a afirmaçoes solenes, sem conteúdo, se a maior parte 
dos seus membros não tivessem melhorado suas condições de vida. Foi 
por esse motivo que vieram tomar consist6ncia e irnporthncia na segunda 
fase os direitos de conteúdo econbmico e social pertencentes B segunda 
categoria. 

Na verdade, seria perfeitamente inútil para quem est6 atormentado 
pela fome ou para quem B analfabeto proclamar o direito A liberdade na 
procura da verdade: antes tal direito soaria ofensa para quem, sentindo 
a consciencia desse direito, percebesse a impossibilidade de exerc6-lo. 

3) A evdução dos Direitos Fundamentais do Homem no Brasll 

O que acima ficou dito serviu de fundo e moldura h situação atual 
do Brasil. 0 s  direitos fundamentais do Homem, sancionados na 18 Cons- 
tituição Republicana, pertenciam aos direitos da primeira categoria: den- 
tre eles havia o direito à Ilberdade religiosa. 

Ora, o Estado brasileiro 6 o Estado de Direito enquanto fixa sua ação 
e suas diretrizes numa Constituição e procura defender e garantir o exer- 
cicio dos direitos fundamentais do homem de conteiido btico-moral. Uma 
evoluç80 lenta e profunda se processa nas Constituições de 34 e 46, 
quando, ao lado de uma tendencia cada vez mais liberal, ou seja, menos 
laicista, no campo da colaboração e simpatia com a Igreja, aparecem e 
são inseridos os direitos de natureza econbmico-social. Hoje, na vigente 
Constituição, operou-se a segunda grande revolução. O Estado não sb 
inseriu em sua Constituição os direitos fundamentais da segunda catego- 
ria, mas tomou a peito a realização deles atravhs das grandes metas revo- 
lucion8rias do Governo, na arrancada pelo progresso, na luta pelo desen- 
volvimento, na integração da AmazBnia, na campanha do MOBRAL, na 
reforma do ensino e da saijde. 

A Igreja brasileira, sensível As mudanças do Pais, fiel às linhas mes- 
tras do Concilio Vaticano 11, soube inserir-se no processo de transforma- 
ção do Pals. As relações Estado-Igreja de tipo confessional, regalista 
durante o Imphrio, passaram, na Ia República, de 91, a se regerem em 
plano exclusivamente jurídico, polltico, de separação primeiro e de sepa- 
ração com colaboração reciproca nas outras Constituições Republicanas. 

Hoje, Igreja e Estado estão vivendo novas relaç6es de tipo social, 
relegando para um segundo plano as de natureza jurídico-política. 

Náo são duas sociedades, mas o povo de Deus que procura seu 
desenvolvimento em todos os setores da vida humana relacionados com 
os direitos fundamentais do homem, completando assim a obra da criação 
de Deus, enquanto est8 a caminho do Pai. 
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Analisamos o desenvolvimento do direito da liberdade religiosa nas 
Constituições brasileiras h luz das ultimas conquistas no campo dessa 
doutrina que culminaram com a Declaração Conciliar Dignitatls Humana* 
do Vaticano li. 

Neste ítineririo percorrido desde os albores da Independdncia at8 
a atual Constituição, verificamos o progresso e as etapas desse direito 
atravbs de evoluções e involuções prdprias do progresso humano. 

Nosso método de trabalho abrangia ti&$ momentos: 10) anhlise filo- 
sdfico-juridica de cada Constituição; 29) ilustração histbrica das princl- 
pais controv6rsias sobre a liberdade religiosa que apareceram na an4lise 
de cada Constituição; e 30) uma reflexáo fitosbfica que colhesse o pro- 
gresso, a evolução ou involução desse direito comparando as Constitui- 
ções entre si com a doutrina recente relativa A liberdade religiosa. 

As fontes foram selecionadas. Na anAlise filosbfico-juridica das Cons- 
tituições, servimo-nos dos Anais das Constituições, dos debates parlamen- 
tares e dos melhores comentadores. 

Na ilustração histdrica das principais controv4rsias escolhemos as 
melhores monografias. 

Na reflexão filosófica sewimo-nos dos tratados de filosofia do direito 
relacionados com a liberdade religiosa. 

Foi-nos possível colher diretamente o esplrito regalista do Imp6rl0, 
sua doutrina filosbfico-jurldica vazada abundantemente nos testemunhos 
histbricos das suas grandes controv6rsias religiosas: o cisma de felj6 
(1 827-1 838) e a Questiio Religiosa (1 872-1 875). 

A antinomia entre o artigo 50 da Constituição, que proclamava a 
Catdlica Religião do Estado, e o art. 102, que reivindicava para si o direlto 
de padroado, do beneplhcito e do recurso B coroa, causa de conflitos 
durante o Imphrio, foi objeto da nossa reflexão filosófica. 

Em particular, denunciamos o equlvoco de interpretar como Religião 
Catdlica a situaçáo da Igreja lusa aos tempos da monarquia portuguesa; 
a questão da origem do padroado no Brasil, se ele fosse direito concedido 
pela Santa S6 pela Bula Praeclara Portugalllae ou um direito outorgado 
pela Constituiçáo aos imperadores do Brasil. Analisamos outras restrições 
A liberdade religiosa pelas leis de "mão morta". 

Demonstramos os inconvenientes de urna religião oficial para a pr6- 
pria Igreja e para o Estado com a invasão do poder civll na esfera ecfe- 
sihstica, originando conflitos de jurisdição, abusos de poder e a violação 
do direito da liberdade religiosa em relação As outras confissões existen- 
tes no Brasil. 

Sobretudo, sublinhamos a incompet8ncia do poder civil na legislaçi40 
em matdria religiosa, na organização religiosa do indivlduo, da famllia 
e da sociedade. Na an8lise das Constituições da República, o metodo foi 



JANEIRO A MARCO - 1975 115 

o mesmo, diferentes as fontes. Na primeira Constituição republicana de- 
tivemo-nos a considerar, em primeirg lugar, o decreto de separação da 
Igreja do Estado, marco inicial de um novo caminho no direito da liber- 
dade religiosa. 

O estudo da origem e do conteúdo do decreto refez-se a seu autor, 
Rui Barbosa, e ao comenthrio que dele fez a Carta Pastoral Coletiva dos 
Bispos do Brasil. Tivemos, pois, a oportunidade de fazer compreender a 
atitude negativa do Episcopado perante o decreto que foi a origem da 
liberdade religiosa no Brasil. Relacionamos o Decreto no 1 1 4 A  com a 
doutrina dos sistemas relações Estado-Igreja para verificar as diferentes 
formas de laicismo ocorridas na história da filosofia, situando o lugar que 
competia ao decreto em questão. 

Analisando a primeira Constituição republicana, indagamos sobre a 
origem filosófica da Declaração Brasileira de Direitos do Homem consig- 
nada na Magna Carta de 91, relacionando-a com as Declarações anterio- 
res, a Declaração Norte-Americana, de 1776, e a Francesa, de 1789, pre- 
cursoras do inserimento do direito da liberdade religiosa nas Constitui- 
ções modernas. 

Tivemos, como fontes, Rui Barbosa, autor do projeto da Constituição, 
e os principais comentArios contemporZineos da mesma. 

A questão da neutralidade religiosa do Estado Brasileiro foi subme- 
tida a uma profunda pesquisa filosófica nos XXII volumes da Assembléia 
Nacional Constituinte de 1934, onde se discutiram a inclusão das emendas 
religiosas na segunda Constituição republicana. 

Foi um salto qualitativo no desenvolvimento da li berdada religiosa no 
Brasil. Verificamos, na Carta de 37, uma involução no direito da liberdade 
religiosa, fruto de uma situação histórica andmala. 

Na Carta de 46 voltou a florescer em todo seu esplendor a liberdade 
religiosa, timidamente afirmada em 1934. 

Nesse ínterim, operaram-se no mundo grandes transformações. Des- 
cobriu-se que, sem a independencia econômica, 6 impossível uma verda- 
deira independhcia para o individuo e para as nações. 

Apontamos na Constituição atualmente em vigor no Brasil o reflexo 
desça profunda transformação relativa A liberdade religiosa, resolvendo 
os interrogativos levantados a esse respeito. Explicamos o porque da 
evolução dos direitos fundamentais do homem. Fizemos constatar que os 
citados direitos do homem, entre os quais figura a liberdade religiosa, sáo 
condicionados pelo desenvolvimento dos direitos de contebdo econômico. 
Evidenciamos, na última fase do nosso trabalho, a mudança radical das 
relações entre o Estado e a Igreja no Brasil de um plano puramente jurí- 
dico para um plano social. 

Descobrimos um novo vulto, um novo estilo correspondente A evolu- 
çáo dos direitos fundamentais da pessoa humana, do conceito do Estado 
de direito, democr6tico-social, de acordo com as ijltimas enclclicas pon- 
tiflcias e a declaração Dlgnttatls Humsnae do Vaticano Il. 
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AnBloga transformaçho verificou-se em todas as reljgiaes, sob o 
exemplo da Igreja Catbl ica. 

Finalizando, podemos afirmar que o progresso filosbfico cta liberdade 
religiosa no Brasil abrange tres momentos fundamentais que representam 
trbs saltos qualitativos: 

A) Verificou-se o primeiro na proclamaçao da RepObiica, com o de- 
creto de separaçâo da Igreja do Estado: de uma situação de religi8o 
oficial de Estado de cunho regalista, o Brasil passou para uma separaçilo 
absoluta de um rigor t8o extremo que chegou a atingir as raias do lalcis- 
mo ateu. 

B) Em 1934 deu-se o segundo salto qualitativo. Eliminadas as res- 
triçdes, foram lançadas as bases de uma liberdade religiosa que se fol 
solidificando num processo de amadurecimento que vai at8 a Revolução 
de 1964. O Pals readquiriu a paz religiosa. 

C) O direito da liberdade religiosa recebeu uma nova feição em con- 
sequencia da evolução dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

O desenvolvimento econ6mico tornou-se pressuposto de toda I lber- 
dade. "Enquanto o desenvolvimento material esta principalmente a cargo 
do Estado - afirmava Castello Branco -, A Igreja cabe, sem dúvida, 
conquistar e aperfeiçoar os esplritos, o que em nada impede, e ate acon- 
selha, que ajude a ação governamental mediante obras sociais comple- 
mentares, inclusive no campo educacional". (I) 

Paulo VI aos seminaristas brasileiros em Roma, falando da respon- 
sabilidade social no caminho das necesshrias reformas para poupar "ao 
Pals o perigo e a triste experiência do comunismo que conserva intactos 
e inalterados os caracteres da subversão e da anti-religiosidade", assim 
se expressou: 

"Um esforço generoso, bem ordenado e decidido, com o qual 
cidadãos de todas as tendhncias desejaráo, por amor ao Bem 
Público, cooperar para satlsfazer as graves e urgentes necessi- 
dades e as justas aspiraçães da maior parte do povo, não pode- 
dar8 faltar, sem dúvida, neste momento orientador do vosso 
Pais." 12) 

(11 Olacurw do Marechal CRit9llo Branco no Teatlo Munlelpal de Slo Paulo, em O de junho de 1865. 
Mi. O E i W a  6i 8. Paulo, de l 0  de lunho de lW. 

( 2) Psulo VI aoa seminariiiai brarllelror em Roma. Clr. COri.wrtom Romano, da 304t864, tranrcrilo 
no O ~ 4 ~ 0  di S. ~ i u l o ,  de i 7 6 - i e ~ .  
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CONSTITUIÇAO POLITICA DO IMPERIO DO BRASIL 
DE 25 DE MARÇO DE 1824 

Dom Pedro Primeiro, por graças de Deus e unhnime aclamação dos 
povos, Imperador Constituclonal e Defensor PerpBtuo do Brasil: 

Fazemos saber a todos os nossos súditos que, tendo-nos requerido 
os povos deste Império, juntos em ctlmaras, que n6s quanto antes Jurásse- 
mos e fizbssemos jurar o projeto da ConstituiçBo, que havlamos oferecido 
As suas observações para serem depois presentes h nova Assembl6ia 
Constituinte, mostrando o grande desejo que tinham de que ele se obser- 
vasse jB como Constituição do Impdrio, por Ihes merecer a mais plena 
aprovação, e dele esperarem a sua individual e geral felicidade polltica; 
n6s juramos o sobredito projeto para o observarmos, e fazermos observar 
como Constituição, que de ora em diante fica sendo, deste Impdrio; a 
qual B do teor seguinte: 

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE 

Do trnperio do Brasil, seu Territbrk, Governo, 
Dlnastla r, RellglBo 

Art. 50 - A religião católica apostólica romana continuar8 a ser a 
religião do Imphrio. Todas as outras religiões seráo permltldas com seu 
culto doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma 
alguma exterior de templo. 

Dos Cidadbs Brasileiros 

Art. 60 - São cidadãos brasileiros: 

5) os estrangeiros naturalizados, qualquer que seja a sua religião. A 
lei determinar8 as qualidades prectsas para se obter carta de naturali- 
zação. 

TiTüLO IV 
Do Poder teglslatlvo 

Da Proposição, Discussão, Sançáo s Promulgaçih das Leis 
Art. 69 - A fórmula da promulgaç%o da lei ser8 concebida nos se- 

guintes termos: "DOM (N), por grapas de Deus e unanime aclamação dos 
povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, fazemos 
saber a todos os nossos súditos, que a assemblbia geral decretou, e nbs 
queremos a lei seguinte (a Integra da lei nas suas disposiçdes somente): ... 
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CAPITULO VI 

Das Eleições 

Art. 92 - SSo excluídos de votar nas assembléias paroquiais: 

l? - Os menores de 25 anos nos quais se não compreendem os 
casados e os ofidais militares, que forem maiores de 21 anos, os bacharbis 
formados e clérigos de ordens sacras. 

40 - 0 s  religiosos, e quaisquer que vivam em comunidade claustral. 

Ari. 93 - Os que não podem votar nas assembl4ías primArias de 
parbquias não podem ser membros, nem votar na nomeação de alguma 
autoridade eletiva nacional ou local. 

Ari. 95 - Todos os que podem ser eleitores são hAbeis para serem 
nomeados deputados. 

Excetuam-se: 

39 - Os que não professarem a religião do Estado. 

CAPITULO ll 

Do Poder Executivo 

Ar!. 102 - O Imperador B o chefe do poder executivo e o exercits 
pelos seus ministros de Estado. Suas principais atribuições são: 

20 - Nomear bispos e prover os benefícios eclesi8sticos. 

14 - Conceder ou negar o benepldcito aos decretos dos concílios 
e letras apostblicas e quaisquer outras constituiçóes eclesiásticas que 
não se opuserem à Constituição; e, precedendo aprovaçio da assembt4ia, 
se contiverem disposiçáo geral. 

Art. 103 - O Imperador, antes de ser aclamado, prestar8 nas mãos 
do Presidente do Senado, reunidas as duas CAmaras, o seguinte jura- 
mento: "Juro manter a religião católica apostólica romana, a integridade, 
a indivisibilidade do Irnp8rI0, observar e fazer observar a Constituição 
polltica da nação brasileira e mais leis do Imphrio e prover ao bem geral do 
Brasll quanto em mim couber." 

CAPITULO I11 

Da Família Imperial e sua Dotação 

Art. 106 - O herdeiro presuntivo, em completando quatorze anos de 
idade, prestar8 nas mãos do presidente do Senado, reunidas as duas 
CBmaras, o seguinte juramento: "Juro manter a religiáo catblica apost6lica 
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romana, observar a Constituição política da nação brasileira e ser obe- 
diente 9s leis e ao Imperador." 

CAPITULO V 

Da Regência na Menoridade ou Impedimento do Imperador 

Art. 127 - Tanto o Regente como a Regencia prestarão o juramento 
mencionado no art. 103, acrescentando a cl8usula de fidelidade ao Impe- 
rador, e de lhe entregar o governo logo que ele chegue h maioridade 
ou cessar o seu impedimento. 

CAPITULO V11 

Art. 141 - Os Conselheiros de Estado, antes de tomarem posse, 
prestarao juramento, nas mãos do Imperador, de "Manter a religião catb- 
lica apost6lica romana, observar a Constituição e as leis; ser fibis ao 
Imperador; aconselh8-10, segundo suas consci8nclas, atendendo somente 
ao bem da naçáo". 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerafs e Garantias c)os Dimltoa 
Civis e Pditicos dos Cldadbs Brasllelros 

Art. 179 - A inviolabilidade dos direitos civis e politicos dos cida- 
dãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual 
e a propriedade, 4 garantida pela Constituição do Impbrio, pela maneira 
seguinte: 

5Q - NinguBm pode ser perseguido por motivo de religiAo, uma ver 
que respeite a do Estado e não ofenda a moral pública, 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1891 

Nós, os representantes do povo brasileiro, reunidos em Congresso 
Constituinte, para organizar um regime livre e democr8tic0, estabelece- 
mos, decretamos e promulgamos a seguinte: 

TITULO I 

Da Organização Federal 

Disposições Prelirnlnares 

Art. 11 - É vedado aos Estados, como h União 

5 20 - Estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio dos 
cultos religiosos. 
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TITULO IV 

Dos Cidadãos Brasileiros 

SEÇAO 1 

Das Qualidades do Cidadiio Brasileiro 

Art. 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se 
alistarem na forma da lei. 

9 I? - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou 
para as dos Estados: 

49 - 0s religiosos de ordens monásticas companhias, congregações 
ou comunidades de qualquer denominaçáo, sujeitas a voto de obedihcia, 
regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade individual. 

SEÇAO II 

Declaração de Direitoa 

Art. 72 - A Constjtuição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no Pals a inviolabilidade dos direitos concernentes h liberdade, 
h segurança individual e h propriadede nos termos seguintes: 

5 30 - Todos os indivíduos e confissões retigiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum. 

5 40 - A Republica $6 reconhece o casamento civil, cuja cele- 
bração serA gratuita. 

8 59 - Os cemiterios terão caráter secular e serão administrados 
pela autoridade municipal, ficando livre a todos os cultos religiosos a 
pratica dos respectivos ritos em relação aos seus crentes, desde que náo 
ofendam a moral pública e as leis. 

5 69 - Serã leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos pu- 
bl icos. 

§ 70 - Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem 
ter8 relações de dependencia ou aliança com o governo da União ou dos 
Estados. 

5 28 - Por motivo de crença ou de função religiosa, nenhum cida- 
dão brasileiro poder8 ser privado de seus direitos civis e politicos, nem 
eximir-se do cumprimento de qualquer dever cívico. 

5 29 - Os que alegarem motivo de crença religiosa com o fim 
de se isentarem de qualquer bnus que as leis da Republica imponham 
aos cidadãos e os que aceitarem condecoração ou titulos nobiliArquicos 
estrangeiros perderão todos os direitos políticos. 
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CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 16 DE JULHO DE 1934 

Nbs, os representantes do Povo Brasileiro, pondo a nossa conflança 
em Deus, reunidos em AssemblBia Nacional Constituinte para organizar 
um regime democrdtico, que assegure A Nação a unidade, a liberdade, a 
justiça e o bem-estar social e econbmico, decretamos e promulgamos 
a seguinte: 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

TITULO I 

Da OrgmlzaçClo Federal 

CAPITULO 1 

Disposições Preliminares 

Art. 17 - E vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Munic[plos: 

ll - estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercfcio de cultos 
religiosos; 

111 - ter relação de aliança ou dependgncia com qualquer culto, 
ou igreja sem prejulzo da colaboração reclproca em prol do interesse 
coletivo; 

CONSTITUIÇAO DE 1891 COM EMENDAS DE 1926 

Art. n- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 70 - Nenhum culto ou igreja gozar8 de subvenção oficial, nem 

ter& relações de dependbncia ou aliança com o governo da União ou dos 
Estados. A representação diplomática do Brasil junto h Santa Se não 
implica violação deste principio. 

TITULO ill 

Da Dedaração de Direitos 

CAPITULO I 

Dos Direitos Politicos 

Art. I11 - Perdem-se os direitos polIticos: 

b) pela isenção de 6 n u s  ou semiço que a lei imponha aos brasileiros, 
quando obtida por motivo de convicção religiosa, filos6fica ou polltica; 
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CAPITULO I 1  

Dos Direitos e das Garantias Individuais 

Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concernentes A liberdade, 

subsist&ncía, A segurança individual e A propriedade, nos termos se 
guintes: 

I? - Todos são iguais perante a lei. NEo haverá privilbgios, nem 
distinções por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões, próprias ou 
dos pais, classe social, riquezas, crenças religiosas ou idéias politicas. 

40 - Por motivo de convicções filosoficas, políticas ou religiosas, 
ninguém ser8 privado de qualquer dos seus direitos, salvo o caso do 
artigo 111, letra b. 

59 - E inviolAvel a liberdade de consciência e de crença e garantido 
o livre exercicio dos cultos religiosos, desde que não contravenham ti 

ordem pública e aos bons costumes. As associaçóes religiosas adquirem 
personalidade juridica nos termos da lei civil. 

60- Sempre que solicitada, será permitida a assistencia religiosa 
nas expedições militares, nos hospitais, nas penitenci6rias e em outros 
estabelecimentos oficiais, sem ònus para os cofres pllblicos, nem cons- 
trangimento ou coação dos assistidos. Nas expedições militares a assistèn- 
cia religiosa só poder8 ser exercida por sacerdotes brasileiros natos. 

79 - Os cemitdrios teráo carhter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal, sendo livre a todos os cultos religiosos a prática 
dos respectivos ritos em relação aos seus crentes. As associações reli- 
giosas poderão manter cemitérios particulares, sujeitos porém a fiscali- 
zação das autoridades competentes. E-lhes proibida a recusa de sepultura 
onde não houver cemiterio particular. 

Da Família, da Educação e da Cultura 

CAPITULO I 

Da Família 

A r t  144 - A familia, constituída pelo casamento indissolúvel, esta 
sob a proteção especial do Estado. 

Art. 146 - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O 
casamento perante ministro de qualquer confissZio religiosa, cujo rito n ã ~  
contrarie a ordem pública ou os bons costumes, produzir&, todavia, os 
mesmos efeitos que o casamento civil, desde que, perante a autoridade 
civil, na habilitação dos nubentes, na verificação dos impedimentos e 
no processo da oposição, sejam observadas as disposições da lei civil 
e seja ele inscrito no Registro Civil. O registro ser8 gratuito e obrigatbrio. 
A lei estabelecera penalidades para a transgressáo dos preceitos legais 
atinentes celebração do casamento. 
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CAPITULO [I 

Da Educaçb e da Cultura 

Art. 153 - O ensino religioso será de freqüencia facultativa e minis- 
trado de acordo com os principias da confissáo religiosa do aluno mani- 
festada pelos pais ou responsiiveis e constituirh materia dos hortirios nas 
escolas públicas, primhrias, swund8riasj profissionais e normals. 

TITULO VI 

Da Segurança Nacional 

5 39 - O serviço militar dos eclesiásticos ser8 prestado sob forma 
de assistgncia espiritual e hospitalar As forças armadas. 

Disposições Gerais 

Art. 176 - É mantida a representação diplomAtica junto h Santa SB. 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1937 

Da Organltaçh Nacional 

Art. 32 - É vedado A União, aos Estados e aos Municlpios: 
b) estabelecer, subvencionar ou embara~ar o exercício de cultos 

religiosos; 

Da Nacionalidade e da Cidadania 

Art. 119 - Perdem-se os direitos politicos: 

b) pela recusa, motivada por convicção religiosa, filosbfica ou poll- 
tica, de encargo, serviço ou obrigação imposta por lei aos brasileiros; 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 122 - A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros 
residentes no País o direito A liberdade, à segurança individual e pro- 
priedade, nos termos seguintes: 

40 - Todos os individuos e confissões religiosas podem exercer 
pública e livremente o seu culto, associando-se para esse fim e adquirindo 
bens, observadas as disposições do direito comum, as exigencias da 
ordem pública e dos bons costumes; 

50 - Os cemitdrios terão carAter secular e serão administrados pela 
autoridade municipal. 
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Da Família 
Art. 124 - A família, constituida pelo casamento indissolúvel, estA 

sob a proteção especial do Estado. As famílias Pumerosas serão atribuídas 
compensações na proporção dos seus encargos. 

Da Educqão e da Cultura 
Art. 133 - O ensino religioso poder8 ser contemplado como mathria 

do curso ordinhrio das escolas primárias, normais e secundarias. Não 
poderá, porbm, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, 
nem de freqüência compulsbria por parte dos alunos. 

Apêndice n? 5 
CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DE 18 DE SETEMBRO DE 1946 
N6s, os representantes do Povo Brasileiro, reunidos, sob a proteção 

de Deus, em Assembléia Constituinte para organizar um regime democr8- 
tico, decretamos e promulgamos a seguinte: 

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

TITULO I 
Da Organiraçio Federal 

CAPITULO I 
Disposiçi5es Preliminares 

Art. 31 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios 
4 vedado: 

II - estabelecer ou subvencionar cultos religiosos ou embaraçar- 
thes o exercicio. 

111 - ter relação de aliança ou dependgncia com qualquer culto ou 
igreja, sem prejuizo da colaboraçáo recíproca em prol do interesse cole- 
tivo. 

V - lançar imposto sobre: 

b) templos de qualquer culto, bens e serviços de partidos politicos, 
instituições de educação e de assistência social, desde que as suas 
rendas sejam aplicadas integralmente no Pais para os respectivos fins. 

TITULO IV 

Da Declaração dos Direitos 

CAPITULO II 
Dos Direitos e das Garantias Individuais 

Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes 8 vida, 
A liberdade, A segurança individual e h propriedade nos termos seguintes: 
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Q 79 - E inviol8vel a liberdade de consciência e crença e assegu- 
rado o livre exercicio dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem 
a ordem publica ou os bons costumes. As associações religiosas adqui- 
rirão personalidade jurídica na forma da lei civil. 

Q 89 - Por motivo de convicção religiosa, filosbfica ou polltica, 
ninguem ser8 privado de nenhum dos seus direitos, salvo se a Invocar 
para se eximir de obrigaçáo, encargo ou serviço imposto pela lei aos 
brasileiros em geral ou recusar os que ela estabelecer em substituição 
daqueles deveres, a fim de atender escusa de consciencia. 

5 99 - Sem constrangimento dos favorecidos, ser8 prestada por 
brasileiros (art. 129, nnoe I e II) a assistgncia religiosa As forças armadas 
e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes legais, 
tamb4m nos estabelecimentos de internação coletiva. 

Q 10 - Os cemitérios terão carhter secular e serão administrados 
pela autoridade municipal. É permitido a todas as confissões religiosas 
praticar neles seus ritos. As associações religiosas poderão, na forma 
da lei, manter cemitérios particulares. 

TITULO v 
Da Ordem Econhica e Sucial 

Art. 157 - A legislação do trabalho e da previdhncia social obede- 
cerão aos seguintes preceitos. al6m de outros que visem h melhoria da 
condição dos trabalhadores: 

V1 - repouso semanal remunerado, preferentemente aos domingos 
e, no limite das exigèncias tbcnicas das empresas, nos feriados civis o 
religiosos, de acordo com a tradiçtío local; 

TITULO VI 

Da Familis, da Educaçao e da Cultura 

CAPITULO I 

Da Familia 

Art. 163 - A família é constituida pelo casamento de vlnculo indis- 
soliivel e ter8 direito à proteção especial do Estado. 

5 lo - O casamento ser i  civil, e gratuita a sua celebração. O casa- 
mento religioso equivaler8 ao civil se, obseniados os impedimentos e as 
prescrições da lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, 
contanto que seja o ato inscrito no registro público. 
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5 20 - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades deste 
artigo, ter8 efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no 
registro publico, mediante pr6via habilitação perante a autoridade com- 
petente. 

CAPITULO I1 

Da Educação e da Cultura 

Art. 168 - A legislação do ensino adotar8 os seguintes princípios: 

V - O ensino religioso constitui disciplina dos horArios das escolas 
oficiais, é de matricula facultativa e sera ministrado de acordo com a 
confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo 
seu representante tegal ou responsiivel. 

Das Forças Armadas 

5 20 - A obrigação militar dos eclesi8sticos será cumprida nos 
serviços das forças armadas ou na sua assistência espiritual. 

TíTULO IX 

DisposiçBes Gerais 

Art. 196 - É mantida a representação diplom8tica junto A Santa S8. 

Apdndice n9 6 

CONSTITUIÇAO DO BRASIL 
DE 24 DE JANEIRO DE 1967 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e 
promulga a seguinte: 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 

Da Organização Nacional 

CAPITULO tl 

Art. 9P - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
é vedado: 

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejss; subvencion8-10s; ernba- 
rasar-lhes o exerclcio; ou manter com eles ou seus representantes rela- 
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ções de dependhcia ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse 
público, nofadamente nos setores educacional, assistencial e hospitalar. 

TITULO II 

Da Declaraçao de Direitos 

CAPITULO II 

Dos Direitos Políticos 

Art. 144 - AIBm dos casos previstos nesta Constituição, os direitos 
políticos: 

II - perdem-se: 

b) pela recusa, baseada em convicção religiosa, filosbfica ou polltica, 
à prestação de encargo ou serviço impostos aos brasileiros em geral; 

CAPITULO IV 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 150 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangei- 
ros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes h vida, 
A liberdade, h segurança e 2r propridade, nos termos seguintes: 

Q 10 - Todos são iguais perante a lei, sem distinç8o de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso e convicções politicas. O preconceito de raça 
ser8 punido pela lei. 

5 S? - f plena a liberdade de consci6ncia e fica assegurado aos 
crentes o exercicio dos cultos religiosos que não contrariem a ordem 
pública e os bons costumes. 

Q 6? - Por motivo de crença religiosa, ou de convicçáo filosbfica 
ou política, ningukm ser6 privado de qualquer dos seus direitos, salvo se 
a invocar para eximir-se de obrigação legal imposta a todos, caço em 
que a lei poder8 determinar a perda dos direitos incornpatlveis com a 
escusa de consciência. 

5 70 - Sem constrangimento dos favorecidos, serA prestada por 
brasileiros, nos termos da lei, assistência religiosa As forças armadas e 
auxiliares e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes 
legais, tambbm nos estabelecimentos de internação coletiva. 
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Da Ordem Economica e Social 

Art. 158 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes 
direitos, al8m de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua 
condiçáo social: 

VI1 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e religiosos 
de acordo com a tradição local. 

TITULO IV 

Da Familia, da Educação e da Cultura 

Art. 167 - A família 4 constituida pelo casamento e ter8 direito 9 
proteção dos Poderes Públicos. 

5 I ?  - 0 casamento 4 indissolúvel. 

5 20 - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casa- 
mento religioso equivalerá ao civil se, observados os impedimentos e as 
prescrições da lei, assim o requerer o celebrante ou qualquer interessado, 
contanto que seja o ato inscrito no registro público. 

5 3P - O casamento religioso celebrado sem as formalidades deste 
artigo ter8 efeitos civis se, a requerimento do casal, for inscrito no registro 
publico, mediante prbvia habilitação perante autoridade competente. 

Art. 168 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ 3? - A legislação do ensino adotará os seguintes princlpios e 

normas: 

IV - o ensino religioso, de matricula facultaf iva, constituir8 disci- 
plina dos horArios normais das escolas oficiais de grau primArio e mbdio. 

Apéndice n? 7 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional n? 1, de 17 de outubro de 1969 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do ExBrcito e da Aeronautica 
Militar.. . Promulgam a seguinte Emenda A Constituição de 24 de janeiro 
de 1967: 

Art. 19 - A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e 
promulga a seguinte 
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CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO I 
Da Organização Naclonal 

Da União 

Art. 90 - A União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni- 
cipíos 6 vedado: 

II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionh-los, 
embaraçar-lhes o exerclcio ou manter com eles ou seus repre- 
sentantes relações de dependhncia ou aliança, ressalvada a cota- 
boração de interesse público, na forma e nos limites da lei 
federal, notadamente no setor educacional, no assistencial e 
no hospitalar. 

CAPITULO VI 

Do Poder Laglaiativo 

SEÇAO 1 

DisposlçBes Garals 

Art. 30 - A cada uma das CAmaras compete elaborar seu regl- 
men to interno, dispor sobre sua organização, policia e provimen- 
to de cargos de seus serviços. 

ParBgrafo Único - Observar-se-ão as seguintes normas regimen- 
tais: 

c) nAo ser6 autorizada a publicação de pronunciamentos que 
envolverem ofensas As Instituições Nacionais, propaganda de 
guerra, de subversão da ordem polltica ou social, de preconceito 
de raça, de religiáo ou de classe, configurarem crimes contra 
a honra ou contiverem incitamento h prática de crimes de qual- 
quer natureza. 

rnUL0  II 

CAPITULO II 

Dos Direitos Pollticos 

A R  149 - Assegurada ao paciente ampla defesa, poder8 ser 
declarada a perda ou a suspensão dos seus direitos polIticos. 
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§ t o  - O Presidente da República decretar8 a perda dos direitos 
pollticos: 

b) pela recusa, baseada em convicçáo religiosa, fiIos6fica ou 
polltica, à prestação de encargo ou serviço impostos aos brasi- 
leiros em geral. 

CAPITULO !V 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran- 
geiros residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concer- 
nentes vida, h liberdade, A segurança e h propriedade, nos 
termos seguintes: 

5 t o -  Todos sáo iguais perante a lei, sem distinçáo de sexo 
raça, trabalho, credo religioso e convicções politicas. Ser8 punido 
pela lei o preconceito de raça, 

5 59 - I! plena a liberdade de consci8ncia e fica assegurado 
aos crentes o exercício dos cultos religiosos, que nÉio contrariem 
a ordem pública e os bons costumes. 

5 60 - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosó- 
fica ou politica, ningukm sera privado de qualquer dos seus 
direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta, caso em que a lei poder8 determinar a perda dos 
direitos incompativeis com a escusa de consciencia. 

5 70 - Sem caráter de obrigatoriedade, será prestada por bra- 
sileiros, nos termos da lei, assistência rellgiosa As forças armadas 
e auxiliares, e, nos estabelecimentos de internação coletiva, aos 
interessados que a solicitarem, diretamente ou por intermedio 
de seus representantes legais. 

3 89 - E livre a manifestação de pensamento de convicção 
polltica ou filos6fica, bem como a prestação de informação inde- 
pendentemente de censura, salvo quanto a diversóes e espeth- 
culos públicos, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos 
abusos que cometer. É assegurado o direito de resposta. A publi- 
cação de livros, jornais e perlbdicos não depende de licença da 
autoridade. Não serão, pordm, toleradas a propaganda de 
guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de religião, 
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de raça ou de classe, e as publicações e exteriorizações con- 
trArias A moral e aos bons costumes. 

TITULO III 

Da Ordem Econ8mica e Social 

Art. 165 - A Constituiçáo assegura aos trabalhadores os se- 
guintes direitos, alem de outros que, nos termos da lei visem h 
melhoria de sua condição social: 

V11 - repouso semanal remunerado e nos feriados civis e reli- 
giosos, de acordo com a tradição local. 

Da Família, da Educaçh e Cultura 

Art. 175 - A familia 6 constituída pelo casamento e ter8 direito 
h proteção dos Poderes Públicos. 

5 19 - O casamento é indissoluvel. 

5 2Q - O casamento ser& civil e gratuita a sua celebração. O 
casamento religioso equivalerá ao civil se, observados os irnpe- 
dlmentos e prescrições da lei, o ato for inscrito no registro públi- 
co, a requerimento do celebrante ou de qualquer interessado. 

5 39 - O casamento religioso, celebrado sem as formalidades 
do parhgrafo anterior, ter8 efeitos civis se, a requerimento do 
casal, for inscrito no registro piiblico, mediante prdvia habili- 
tação perante a autoridade competente. 

Art. 176 - A educação, inspirada no principio da unidade nacio- 
nal e nos ideais de liberdade e solidariedade humana 6 direito 
de todos e dever do Estado e será dada no lar e na escola. 

5 30 - A legislaçao do ensino adotar8 os seguintes principias 
e normas: 

V - o ensino religioso, de matricula facultativa, constituir8 disci- 
plina dos horArios normais das escolas oficiais de grau primhrio 
e rnddlo. 




